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Salvador, 22 de novembro de 2015.

Exmo. Sr.
Geraldo Junior

Membro da Comissao de Constituicao e Justica e Redacao Final da
Camara Municipal de Salvador

Ref. Solicitagéo de Reconsideragéo de Parecer.

Nobre Relator,

Coube a V. Exa. analise e relatoria do Projeto de Lei n°. 187/2014, de minha
autoria. Referido Projeto de Lei dispée, como sabido, da proibigdo de
realizacao de transacbes bancarias por meio telefénico e obrigatoriedade de
emissdo de protocolo em todas as transagbes bancarias efetivadas
pessoalmente ou através da internet.

A iniciativa da proposicao se deu a partir da percepcao da vulnerabilidade do
consumidor diante das instituicoes bancarias, sempre que acontece transacgéo
atraves de contato telefénico e internet, assim como aquelas ocorridas
pessoalmente, sem a emiss&o do protocolo especificando as solicitagbes do
cliente. Diante desta constatacao, foi apresentado o aludido Projeto de Lei.

O parecer de V. Exa opinou pela reprovacéo da proposigéo, sob argumento de
que a mesma violaria a Constituicao Federal, em razdo de adentrar em matéria
que seria de competéncia dos Estados Federados e da Uni&o.

Permissa vénia, mas ha discordancia a esse respeito, jd que o contelido do
projeto ndo aborda politica cambial, monetaria, de crédito, transferéncia de



valores ou qualquer outra matéria cuja andlise ndo seja de competéncia
municipal.

A proposicdo em comento trata apenas da necessidade de garantir
transparéncia e seguranca nas transacgoes realizadas pelos usuarios do servigo
bancario, assim como se deu quando da aprovacao da Lei n°. 5978/2001, que
estabeleceu limites de tempo para atendimento dos usuarios das agéncias

bancarias de Salvador e que ficou conhecida como “Lei dos 15 minutos”.

A aprovacéao deste projeto de lei trara, de forma irrefutavel, garantias aos
cidadaos soteropolitanos, que nao mais permanecerdo reféns de um
procedimento, até entdo, desprovido da transparéncia e seguranca, que, nunca
é demais lembrar, devem imperar nas relagbes de consumo, especialmente
aquelas travadas com as instituicoes financeiras.

Por tudo isso, especialmente por entender que a proposi¢cdo ndo caracteriza
usurpacdo de competéncia legislativa, ndo havendo, portanto, Obice a sua
aprovagéao, solicito de V. Exa. reanalise do seu conteldo e, por conseguinte,
reconsideracédo do parecer.

Atenciosamente,




